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PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA ROSA

ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL


LEI Nº 4.558, DE 21 DE AGOSTO DE 2009.

Consolida a legislação da política municipal de saúde no município


O PREFEITO MUNICIPAL DE SANTA ROSA, Estado do Rio Grande do Sul, no uso das atribuições que lhe são conferidas pela Lei Orgânica Municipal, artigo 55, 

            FAZ SABER que a Câmara de Vereadores aprovou e eu sanciono a seguinte lei:

TÍTULO I

DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES


Art. 1o A legislação ordinária municipal pertinente à saúde e seus instrumentos no município de Santa Rosa fica consolidada por esta lei.


Parágrafo único. Consideram-se instrumentos de formulação gerenciamento e controle da política do desenvolvimento da saúde do município: 


I - a Fundação Municipal de Saúde de Santa Rosa, com atribuições dispostas nesta e em outras leis específicas;


II – o Conselho Municipal da Saúde;


III – o Fundo Municipal da Saúde.

TÍTULO II

DO CONSELHO MUNICIPAL DA SAÚDE

CAPÍTULO I

DOS OBJETIVOS

Art. 2o O CONSELHO MUNICIPAL DE SAÚDE - CMS, instituído pela Lei municipal nº 2.452, de 21 de agosto de 1992, é de caráter permanente e órgão deliberativo do Sistema Único de Saúde – SUS, no âmbito municipal, vinculado à Fundação Municipal da Saúde de Santa Rosa, respeitadas as normas dispostas nesta lei de consolidação. 

Art. 3o Sem prejuízo das funções do Poder Legislativo, são competências do CMS: 

I – definir as prioridades da saúde; 

II – estabelecer as diretrizes do Plano Municipal de Saúde;
III – atuar na formulação de estratégias e no controle de execução da política de saúde; 

IV – propor critérios para a programação e para as execuções financeiras e orçamentárias do FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE, acompanhando a movimentação e o destino dos recursos;
V – acompanhar, avaliar e fiscalizar os serviços de saú​de prestados à população pelos órgãos e entidades públicas e privadas inte​grantes do SUS; 

VI – definir critérios de qualidade para o funcionamento dos serviços de saúde públicos e privados, no âmbito do SUS; 

VII – definir critérios para a celebração de contratos ou convênios entre o setor público e as entidades privadas de saúde no que tange a prestação de serviços de saúde; 

VIII – apreciar previamente os contratos e convênios referidos no inciso VII; 

IX - estabelecer diretrizes quanto à localização e o tipo de unidades prestadoras de serviços de saúde públicos e privados, no âmbito do SUS; 

X – elaborar seu regimento interno;
XI – outras atribuições estabelecidas em normas complementares.

CAPÍTULO II

DA ESTRUTURA E SEU FUNCIONAMENTO

Art. 4o O CMS, órgão colegiado, instância máxima de poder em relação à gestão da saúde e meio ambiente no município, será composto de forma paritária:

I - (50%) cinquenta por cento de seus membros serão representantes do governo federal, governo estadual e governo municipal, instituições de formação de recursos humanos em saúde, prestadores de serviço da rede pública e privada e trabalhadores da saúde; 

II - (50%) cinquenta por cento de seus membros serão usuários representantes da sociedade civil organizada: associações de bairros, conselhos populares e sindicatos de trabalhadores.
Art. 5o Cabe a cada entidade representativa indicar ou substituir a qualquer tempo, seu(s) representante(s) no CMS, através de comunicação escrita ao presidente do conselho. 

Parágrafo único.  A relação das entidades integrantes do Conselho Municipal de Saúde deve ser afixada em locais públicos pelo presidente, o qual caracterizará o quorum deliberativo do conselho. 

Art. 6o A cada membro titular do CMS corresponderá um suplente.

Art. 7o Será considerada como existente, para fins de participação no CMS, a entidade legalmente constituída, com funcionamento regular e considerada representativa pelo conselho. 

Art. 8o Os membros efetivos e suplentes do CMS serão homologados pelo prefeito municipal, mediante indicação legal:
I – da autoridade estadual ou federal correspondente, no caso de representação de órgãos estaduais e federais;

II – das respectivas entidades nos demais casos.

Parágrafo único.  Os representantes do governo municipal são de livre escolha do prefeito.

Art. 9o O CMS será dirigido por um Núcleo de Coordenação constituído por seis membros: presidente; 1º vice-presidente; 2º vice-presidente; secretário-geral; 1o secretário e 2o secretário, eleitos em assembléia, com mandato de um ano, podendo o mesmo ser reeleito por uma mais gestão.

Art. 10.  O CMS rege-se pelas seguintes cláusulas no que se refere a seus membros:

I – o exercício da função de conselheiro não será remunerado, considerando-se como serviço público relevante;

II – os membros do CMS serão substituídos, caso faltem sem motivo justificado, a duas reuniões consecutivas ou quatro reuniões intercaladas no período de um ano;

III - os membros do CMS serão substituídos mediante solicitação da entidade ou autoridade responsável;

IV – os conselheiros com dificuldade de locomoção, para participar das reuniões plenárias do CMS, podem obter auxílio do município para seu deslocamento.

Seção I

Do funcionamento

Art. 11. O funcionamento do CMS obedecerá às seguintes cláusulas:

I – o órgão de deliberação máxima é o plenário;

II – as reuniões plenárias serão realizadas ordinariamente a cada mês e, extraordinariamente, convocadas pelo presidente ou por requerimento da maioria de seus membros;

III – para a realização das reuniões plenárias o Regimento Interno do CMS deve normatizar a forma de convocação como também a presença mínima  de conselheiros;

IV – cada um dos membros do CMS terá direito a um único voto em cada matéria na reunião plenária;
V – as decisões do CMS serão consubstanciadas em resoluções.

Parágrafo único.  As demais condições de sua atuação são de competência do CMS fixar em seu Regimento Interno, homologado pelo prefeito municipal.

Art. 12.  A administração municipal proverá as instalações em área central para funcionamento do CMS, bem como prestará todo o apoio administrativo.

Art. 13.  Para melhor desempenho de suas funções o CMS poderá recorrer a pessoas ou entidades mediante os seguintes critérios:

I – considerando-se colaboradores do CMS as instituições formadoras de recursos humanos para a saúde, as entidades representativas de profissionais e usuários dos serviços de saúde sem embargo de sua condição de membros;

II – poderão ser convidadas pessoas ou instituições de notória especialização, para assessorar o CMS em assuntos específicos.

Art. 14.  As reuniões plenárias, ordinárias e extraordinárias do CMS, devem ter ampla divulgação e acesso assegurado à população.

Parágrafo único. As resoluções do CMS, bem como os temas tratados em plenário, reuniões de diretoria e comissões, devem ser amplamente divulgadas.

Art. 15.  Fica o Poder Executivo autorizado a abrir crédito e operar os recursos do FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE, observados os limites constantes do título III.

TÍTULO III

DO FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE

CAPÍTULO I

DOS OBJETIVOS

Art. 16. O Fundo Municipal de Saúde, constituído pela Lei nº 2.495, de 4 de janeiro de 1993, tem por objetivo, observadas as condições desta lei, criar condições financeiras e de gerenciamento dos recursos destinados ao desenvolvimento das ações de saúde, executadas e/ou coordenadas pela Fundação Municipal de Saúde, que compreendem:

I - A atenção à saúde integral, garantindo o acesso universal, gratuito, equânime e igualitário a toda a população do município, dentro de um sistema regionalizado e hierarquizado visando à promoção, proteção e recuperação de saúde;

II - A vigilância sanitária;

III – A vigilância epidemiológica;

IV - As ações, programa e serviços de saúde de interesse individual e coletivo notadamente aquelas dirigidas à saúde do trabalhador, da criança, do adolescente, dos idosos e da mulher;

V - A normatização, o controle e fiscalização em comum acordo com os órgãos correlatos das esferas federal e estadual;

VI - A normatização, o controle e a fiscalização das condições e do ambiente de trabalho, de acordo e nos limites da legislação vigente.

CAPÍTULO II

DA ADMINISTRAÇÃO DO FUNDO

Seção I

Do gerenciamento
Art. 17. O Fundo Municipal de Saúde fica vinculado operacionalmente à Secretaria Municipal de Fazenda, à Secretaria Municipal de Administração, à Secretaria Municipal de Planejamento e Captação de Recursos, à Fundação Municipal de Saúde e ao Conselho Municipal de Saúde, sendo os recursos administrados segundo o plano de aplicação, do Conselho Municipal da Saúde adjudicado pelo prefeito municipal e proposta orçamentária para cada exercício.

Parágrafo único.  São atribuições das secretarias relacionadas no caput deste artigo:

I - É de competência da Secretaria Municipal de Fazenda, o seguinte:

a) abertura de conta em estabelecimento oficial de crédito, devendo ser movimentada mediante assinatura conjunta do secretário municipal de Fazenda e do prefeito municipal, que poderá delegar expressamente a outrem;

b) registrar os fatos contábeis na contabilidade geral do município, na ocasião de sua ocorrência;

c) providenciar junto a contabilidade do município as demonstrações que indiquem a situação econômico-financeiras do fundo;

d) encaminhar à Fundação Municipal de Saúde, mensalmente, as demonstrações contábeis da movimentação do fundo.

II - É de competência da Secretaria Municipal de Administração o seguinte:

a) manter, em coordenação com o Setor de Patrimônio da Prefeitura, o controle dos bens patrimoniais.

III – É de competência da Secretaria Municipal de Planejamento e Captação de Recursos o seguinte:

a) tomar conhecimento das obrigações definidas em convênio e/ou contratos firmados pela prefeitura municipal com instituições governamentais e não-governamentais e que digam respeito ao Fundo Municipal de Saúde, bem como ao Conselho Municipal de Saúde.

IV – é de competência da Fundação Municipal de Saúde o seguinte:

a) gerir, por delegação do prefeito municipal, o Fundo Municipal de Saúde e estabelecer política de aplicação dos recursos em conjunto com o Conselho Municipal de Saúde;

b) acompanhar e avaliar e decidir sobre a realização das ações previstas no Plano Municipal de Saúde;

c) submeter ao Conselho Municipal de Saúde o plano de aplicação a cargo do fundo, em consonância com o Plano Municipal de Saúde e com a Lei de Diretrizes Orçamentárias;

d) submeter ao Conselho Municipal de Saúde as demonstrações mensais de receitas e despesas do fundo.

V - É de competência do Conselho Municipal de Saúde o seguinte:

a) organizar, elaborar e aprovar anualmente o plano de aplicação para o exercício seguinte, e o encaminhará ao prefeito municipal até 30 de agosto de cada ano, para adjudicação;

b) pedir esclarecimentos à Secretaria Municipal de Fazenda sobre a movimentação do fundo e peças apresentadas;

c) opinar sobre as contas do fundo tendo como base peças contábeis apresentadas pela contadoria municipal e o relatório da Fundação Municipal de Saúde;


d) encaminhar pedidos de despesa por conta do fundo, conforme plano de aplicação.

Seção II

Da coordenação do fundo

Art. 18.  O coordenador do fundo será funcionário efetivo da prefeitura municipal, com as seguintes atribuições:

I – providenciar, junto à contabilidade geral do município, as demonstrações que indiquem a situação econômico-financeira geral do Fundo Municipal de Saúde;

II - apresentar à Fundação Municipal de Saúde e ao Conselho Municipal de Saúde a análise e a avaliação da situação econômico-financeira do fundo, detectada nas demonstrações mencionadas;

III – manter os controles necessários sobre convênios ou  contratos  de prestação de serviços pelo setor privado e dos empréstimos feitos para a saúde;

IV – elaborar e encaminhar mensalmente à Fundação Municipal de Saúde, ao Conselho Municipal de Saúde e à Câmara de Vereadores, por cópia, relatório de acompanhamento e avaliação de produção de serviços prestados pelo setor privado na forma mencionada no inciso anterior;

V - manter o controle e avaliação da produção de unidades integrantes da rede municipal de saúde, observando o art. 23 desta lei;

VI – encaminhar mensalmente, à Fundação Municipal de Saúde e à Câmara de Vereadores, por cópia, relatórios de acompanhamento e avaliação de produção de serviços prestados pela rede municipal de saúde;

VII – manter, em coordenação com o Setor de Patrimônio da Prefeitura Municipal, os controles necessários sobre bens patrimoniais com carga ao fundo;

VIII - manter os controles necessários sobre convênios ou contratos de recursos oriundos de transferências, assim como providenciar as prestações de contas destes recursos recebidos.

Seção III

Dos recursos do fundo

Subseção I

Dos recursos financeiros

Art. 19. Constituem-se receitas do fundo:

I - dotação consignada anualmente no Orçamento municipal;

a) a dotação a transferir representa em valores, a soma correspondente a 10% (dez por cento) da receita corrente arrecadada no mês anterior, excluídos os valores de fundos especiais, bem como transferências de auxílios vinculados. Sendo observado para o primeiro mês de depósito, janeiro de 1994, o duodécimo orçado para o ano;


b) os depósitos serão efetuados até o 5º (quinto) dia do mês.

II - a transferência oriunda do Orçamento da Seguridade Social, como decorrência do que dispõe o art. 30, VII, da Constituição da República;

III – os rendimentos e juros provenientes de aplicações financeiras;

IV – o produto de convênios firmados com outras entidades financeiras;

V - o produto de arrecadação de taxas de fiscalização sanitária, de higiene e de meio ambiente, multa e juros de mora por infrações ao Código Sanitário Municipal;

VI - doações em espécie feitas diretamente ao fundo.

§1o As receitas descritas neste artigo serão depositadas, obrigatoriamente, em conta especial aberta e mantida em estabelecimento bancário.

§2o A aplicação dos recursos oriundos de natureza financeira dependerá:

I - da existência de disponibilidade e em função do cumprimento de programação aprovada;

II – da prévia aprovação do Conselho Municipal de Saúde

Subseção II

Dos ativos do fundo

Art. 20.  Constituem ativos do Fundo Municipal de Saúde:

I - disponibilidade monetária em bancos ou em caixa especial oriunda de receita especificada;

II - direitos que porventura vierem a constituir;

III – bens imóveis doados, com ou sem ônus, destinados ao Sistema Municipal de Saúde;

IV – bens imóveis que forem destinados ao Sistema Municipal de Saúde;

V - bens móveis destinados à administração do Sistema Municipal de Saúde.

Parágrafo único. Anualmente, se processará o inventário dos bens e direitos vinculadas ao Fundo Municipal de Saúde.

Subseção III

Dos passivos do fundo

Art. 21.  Constituem-se passivos do Fundo Municipal de Saúde as obrigações de qualquer natureza que porventura o município venha assumir para a manutenção e funcionamento do Sistema Municipal de Saúde.

Seção IV

Do orçamento

Art. 22. O orçamento do Fundo Municipal de Saúde evidenciará as políticas e o programa de trabalho governamentais, observados o Plano Municipal de Saúde e os princípios da universalidade e do equilíbrio.

§1o O orçamento do Fundo Municipal de Saúde integrará o Orçamento do município, em obediência à unidade.

§2o O orçamento do Fundo Municipal de Saúde observará, na sua elaboração e execução, os padrões e normas estabelecidas na legislação pertinente.

Seção V

Da execução orçamentária

Subseção I
Das despesas

Art. 23.  Imediatamente após a promulgação da Lei Orçamentária, a Fundação Municipal de Saúde aprovará o quadro de cotas trimestrais, que serão distribuídas entre as unidades executoras do Sistema Municipal de Saúde.

Parágrafo único.  As cotas trimestrais poderão ser alteradas durante o exercício, observados o limite fixado no Orçamento e o comportamento de sua execução.

Art. 24. Nenhuma despesa será realizada sem a necessária cobertura de recursos orçamentários e financeiros.

Art. 25. A despesa do Fundo Municipal de Saúde se constituirá de:

I – financiamento total ou parcial de programas integrados de saúde desenvolvidos pela Fundação Municipal de Saúde ou a ela conveniados;

II – pagamento de vencimentos, salários, gratificações ao pessoal dos órgãos ou entidades de administração direta que participarem da execução das ações previstas no art. 16 desta lei, observados os limites necessários à execução do Plano Municipal de Saúde;

III – pagamento pela prestação de serviços a entidades de direito privado para execução de programas ou projetos específicos do setor de saúde, observado o disposto no § 1º, art. 199 da Constituição federal;

IV – aquisição de material permanente e de consumo, ou outros insumos necessários ao desenvolvimento dos programas;

V – construção, reforma, ampliação, aquisição ou locação de imóveis para adequação da rede física de prestação de serviços de saúde;

VI – desenvolvimento e aperfeiçoamento dos instrumentos de gestão, planejamento, administração e controle das ações de saúde;

VII – atendimento de despesas diversas, de caráter urgente e inadiável, necessárias à execução das ações e serviços de saúde mencionados no art. 16 desta lei; 

VIII – desenvolvimento de programas de capacitação e aperfeiçoamento de recursos humanos em saúde.

Subseção II

Das receitas

Art. 26.  A execução orçamentária das receitas se processará através de obtenção do seu produto nas fontes determinadas nesta lei.

Art. 27.  Sempre que houver um recolhimento aos cofres municipais ou rede bancária, atinentes a este fundo, a Secretaria Municipal de Fazenda compromete-se a recolher à conta específica do fundo em 48 horas.

CAPÍTULO III

DA VIGÊNCIA

Art. 28.  O Fundo Municipal de Saúde terá vigência ilimitada.

TÍTULO IV

DO PLANEJAMENTO FAMILIAR

Art. 29. Fica o Poder Público Municipal responsável em assegurar às pessoas do município, o direito pleno de regulação de fertilidade, observando o disposto em lei.

§1o A regulação da fertilidade, a que se refere o caput deste artigo, pressupõe direitos ao exercício pleno de regulação de fertilidade, observando o disposto em lei.

§2o A aplicação do disposto neste título será de acordo com o programa de orientação e acompanhamento no planejamento familiar, com discussão e aprovação do Fundação Municipal da Saúde.  

Art. 30. É dever do município, através de SUS (Sistema Único de Saúde), vedada qualquer forma coercitiva, prover condições e recursos informativos, educacionais, técnicos e científicos que assegurem o livre exercício da regulação da fertilidade mediante:

I - disponibilidade aos interessados de informações e orientações médicas eficientes, relativos aos vários aspectos da regulação da fertilidade;

II - acesso igualitário e gratuito aos serviços da rede pública para fins de assistência médica destinada à regulação da fertilidade, incluindo informações sobre riscos e contra-indicações de cada procedimento;

III - fornecimento de DIU (Dispositivos intra-uterinos), pílulas anticoncepcionais, preservativos, diafragmas e outros meios contraceptivos;

IV - o número de procedimentos a ser realizado mensalmente será estabelecido de acordo com a necessidade solicitada pelos técnicos da equipe de saúde pública do município e prioridades definidas pelo Conselho Municipal de Saúde.

Art. 31.  A esterilização cirúrgica voluntária será feita através de laqueadura tubária, de vasectomia ou outro método cientificamente aceito, quando houver indicação médica, nas hipóteses em que se permitam tais realizações.

§1o Nos casos a que se refere o caput deste artigo, a pessoa deve ter indicação por um médico assistente, a avaliação de equipe técnica da Fundação Municipal de Saúde e documento assinado, registrando expressa manifestação da vontade da pessoa e seu(sua) esposo(a) ou companheiro(a).


§2o A remuneração médica hospitalar será estabelecida com base nos valores referenciais de cirurgias correlatas, constantes nas tabelas do Sistema Único de Saúde - SUS.

§3o O disposto no caput aplica-se nas seguintes condições:

I - para os que tenham residência comprovada em Santa Rosa há, no mínimo, dois anos; este prazo pode ser reduzido constatando a equipe da fundação risco de vida à gestante;

II - para famílias que tenham constituído prole, ou desde que haja problemas de saúde devidamente comprovados pelo médico;

III - para usuários do serviço público de saúde do município;

IV - mediante indicação técnica;

V - para os que já tenham participado de atividades de educação, informação e acompanhamento oferecido pelo serviço público de saúde.

§4o Devem ser oferecidas as condições de uso e de opção de todos os métodos contraceptivos disponíveis no serviço de saúde, sendo a opção de laqueadura ou vasectomia criteriosamente acompanhada e avaliada pela equipe técnica de saúde.

Art. 32.  Para a execução dos serviços criados por este título, fica o Poder Executivo autorizado a celebrar convênios com órgãos públicos e, em caráter complementar, com a iniciativa privada e outras organizações.

Art. 33. Para casais, para jovens e adolescentes será desenvolvido um programa de assistência educacional, clínica e psicológica com orientação contraceptiva e de auxílio à reprodução para os que assim desejarem.

Art. 34. Caberá ao Conselho Municipal de Saúde a fiscalização da correta aplicação do presente título, respeitado o estabelecido na Legislação federal, Lei nº 9.263/96.

Parágrafo único.  Deve ser enviado semestralmente um relatório para o Conselho Municipal de Saúde e Câmara Municipal de Vereadores sobre as atividades desenvolvidas no programa de planejamento familiar.

Art. 35.  As despesas para cobertura da aplicação do presente título correrão por conta dos recursos do Fundo Municipal de Saúde.

CAPÍTULO I

DO ATENDIMENTO NOS POSTOS DE SAÚDE

Art. 36.  Fica determinado que a direção da FUMSSAR adotará medidas administrativas que fixem horários distintos a serem observados no atendimento ao usuário dos postos de saúde, relativamente à realização de consultas e verificação de exames médicos.

§1o As medidas a que se refere este artigo, deverão contemplar horário distinto para as duas ações - atendimento de consulta e verificação de exames, devendo ser reservado horário prefixado no final da manhã e da tarde, diariamente, para a análise do resultado dos exames realizados.

§2o Aos usuários que retornam ao posto de saúde com exames a serem verificados pelo médico, não serão fornecidas fichas de consulta, garantindo-se o atendimento no espaço de tempo previsto para os finais dos turnos da manhã e tarde.

CAPÍTULO II

DA AFIXAÇÃO DE QUADROS INFORMATIVOS

Art. 37.  Nas unidades básicas de saúde, prontos socorros, postos de saúde e similares administrados diretamente ou indiretamente pela Fundação Municipal de Saúde, é obrigatória a colocação de quadros informativos com nome dos profissionais de saúde que trabalham no local, suas especialidades e seus respectivos horários de trabalho.

Parágrafo único. Referidas informações devem ser atualizadas sempre que houver alterações de qualquer ordem.

Art. 38. Os quadros informativos de que trata este capítulo devem ser afixados em local de fácil visualização e livre acesso público.

CAPÍTULO III

DA SEMANA DE INCENTIVO À DOAÇÃO

Art. 39.  Fica instituída no âmbito do município de Santa Rosa a Semana de Incentivo à Doação.

Art. 40. O programa das atividades da Semana de Incentivo à Doação será estabelecido pela Fundação Municipal de Saúde de Santa Rosa - FUMSSAR, visando o aperfeiçoamento das atividades voltadas ao incentivo à doação de sangue e órgãos, bem como informar à população da importância e dos benefícios, podendo para este fim utilizar-se de seminários, palestras, filmes, vídeos e material publicitário institucional, através das entidades governamentais, bem como acordar e estimular a participação de entidades da sociedade civil organizada. 

§1o A Fundação Municipal de Saúde de Santa Rosa - FUMSSAR, promoverá campanha de esclarecimento sobre a importância da doação de sangue e órgãos, bem como a colocação de postos volantes fixos ou não, para o recebimento das doações.

§2o A administração municipal poderá estabelecer formas de participação de todos os setores da municipalidade no questionamento, na avaliação e na participação da doação de sangue e órgãos.
Art. 41. No calendário do município fica destinada a última semana de novembro para a Semana de Incentivo a Doação de Sangue e de órgãos de que trata a presente lei.


Art. 42. As despesas da execução desta lei correrão por conta de dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.

CAPÍTULO IV

DO PROGRAMA MUINICIPAL DE COMBATE 
E PREVENÇÃO AO DENGUE

Art. 43. Fica instituído, no município de Santa Rosa, o Programa Municipal de Combate e Prevenção ao Dengue, a ser coordenado pela Fundação Municipal da Saúde de Santa Rosa.

Art. 44. A Fundação Municipal de Saúde de Santa Rosa manterá serviço permanente de esclarecimentos à população sobre as formas de prevenção ao dengue.

Art. 45. Ficam os munícipes e os responsáveis pelos estabelecimentos públicos e privados em geral, proprietários ou locatários, obrigados a adotar as medidas necessárias à manutenção de seus imóveis limpos, sem acúmulo de objetos e materiais que se prestem a servir de criadouros, evitando condições que propiciem a instalação e proliferação dos vetores causadores do dengue.

§1o Para fins da aplicação das disposições deste capítulo, são considerados criadouros todos os objetos, recipientes, equipamentos, utensílios, dispositivos, vasilhames, pneumáticos, artefatos, acessórios, sucatas, itens arquitetônicos ou construtivos, inclusive os hidráulicos, plantas e outros que, constituídos por quaisquer tipos de materiais e, devido a sua natureza, sirvam para o acúmulo de água.

§2o A manutenção predial dos imóveis conforme o caput deste artigo compreende ainda manter desobstruídas as lajes, calhas e vãos, bem como eventuais desníveis nestes itens construtivos, de forma a evitar que acumulem água.

Art. 46. Ficam os responsáveis por borracharias, empresas de recauchutagem, recicladoras de sucatas e afins, depósitos de veículos, desmanches e ferros-velhos e estabelecimentos similares obrigados a adotar medidas que visem eliminar os criadouros dos vetores citados no art. 45 desta lei.

Art. 47. Ficam os responsáveis por cemitérios obrigados a exercer rigorosa fiscalização em suas áreas, determinando a imediata retirada de quaisquer vasos ou recipientes que contenham ou retenham água em seu interior, ou utilizar meios eficazes para evitar o acúmulo de água, procedendo à confecção de orifícios na parte inferior destes, ou incrementar quaisquer outros métodos eficientes que não permitam o acúmulo de água em seus interiores.

Art. 48. Ficam os responsáveis por obras de construção civil e por terrenos obrigados a adotar medidas tendentes à drenagem permanente de coleções líquidas, originadas ou não por chuvas, bem como à limpeza das áreas sob sua responsabilidade, providenciando o adequado descarte de modo que inviabilize os eventuais criadouros existentes.

Art. 49. Ficam os responsáveis por imóveis dotados de piscinas obrigados a manter tratamento adequado da água de forma a não permitir a instalação ou proliferação de mosquitos.

§1o É considerado tratamento adequado das piscinas com recirculação de água:

 I - manter o pH entre 6,7 e 7,9;

II - o cloro residual disponível estar compreendido entre 0,5 mg/l (meio miligrama por litro) e 0,8 mg/l (oito décimos de miligrama por litro).
§2o As piscinas que não disponham de sistema de recirculação da água devem ser esvaziadas e lavadas, esfregando-se suas paredes, uma vez por semana.

 §3o Os espelhos d’água, as fontes e os chafarizes também devem ser esvaziados e lavados uma vez por semana.

Art. 50. Nas residências, nos estabelecimentos industriais, comerciais e prestadores de serviços, em instituições públicas e privadas, bem como em terrenos nos quais existam caixas d’água, ficam os responsáveis obrigados a mantê-las permanentemente tampadas, com vedação segura, impeditiva da proliferação de mosquitos.

Art. 51. Os estabelecimentos que comercializem produtos de consumo imediato contidos em embalagens descartáveis ficam obrigados a instalar, nos próprios estabelecimentos, em local de fácil acesso e visualização e devidamente sinalizado, recipientes suficientes para o descarte destas embalagens.

§1o As embalagens descartáveis armazenadas devem ser encaminhadas, pelos estabelecimentos comerciais, a entidades públicas ou privadas, cooperativas e associações que recolham materiais recicláveis.

§2o Os estabelecimentos referidos no caput deste artigo terão o prazo de trinta dias, a contar da data de publicação desta lei, para se adaptarem à norma ora instituída.

§3o Em caso de descumprimento do disposto no caput deste artigo, os estabelecimentos comerciais ali mencionados estarão sujeitos, respectivamente: 

I - à notificação prévia para regularização, no prazo de dez dias;

II - não regularizada a situação no prazo assinalado, à aplicação de multa no valor de R$ 100,00 (cem reais), corrigida nos termos da legislação municipal pertinente;

III - persistindo a infração no prazo de trinta dias contados da autuação mencionada no inciso II deste artigo, à aplicação da multa em dobro e fechamento administrativo por um dia. 

Art. 52. Quando a situação epidemiológica no local o indicar, ficam os agentes de combate às endemias e as autoridades sanitárias lotados na Fundação Municipal de Saúde de Santa Rosa autorizados a adentrarem as áreas externas de imóveis desocupados ou abandonados para o encaminhamento de ações de limpeza e remoção de criadouros ou quaisquer outras que objetivem à eliminação de mosquitos do gênero Aedes.

Parágrafo único. Fica o Executivo autorizado a cobrar dos responsáveis por imóveis desocupados ou abandonados as eventuais despesas decorrentes da limpeza e remoção de criadouros de mosquitos do gênero Aedes.

Art. 53. Ficam os responsáveis pelas imobiliárias obrigados a colaborar com as autoridades sanitárias, sempre que solicitados, fornecendo informações que possibilitem encaminhar notificações e autos aos responsáveis por imóveis desocupados e que estejam sob sua administração, bem como chaves para a realização dos trabalhos de remoção dos criadouros.

Parágrafo único. Os responsáveis pelas imobiliárias devem sempre solicitar aos seus corretores e potenciais clientes que adotem medidas que inviabilizem a proliferação de mosquitos do gênero Aedes nos imóveis desocupados, sempre que os adentrarem, especialmente no tocante a ralos desprotegidos e vasos sanitários destampados, bem como notificando as autoridades sanitárias sobre a constatação de focos de mosquitos.

Art. 54. A eventual negativa de acesso aos imóveis por parte de seus respectivos responsáveis aos agentes de combate às endemias e autoridades sanitárias quando no exercício de suas funções de controle de mosquitos do gênero Aedes, ensejará a solicitação de apoio da autoridade policial para o encaminhamento das ações necessárias e, diante da persistência de atitude, o caso será encaminhado ao Poder Judiciário para a adoção das medidas cabíveis.

Art. 55. A constatação de criadouros e de focos de mosquitos do gênero Aedes nos imóveis constitui infração sanitária, e conforme as disposições constantes desta lei classificam-se em: 

I - leves, quando detectada a existência de um a dois focos de vetores;

II - médias, de três a quatro focos;

III - graves, de cinco a seis focos;

IV - gravíssimas, de sete ou mais focos.

Art. 56. As infrações previstas no art. 13 estão sujeitas à imposição das seguintes penas, corrigidas nos termos da legislação municipal pertinente: 

 I – advertência por escrito;

II – multa de R$ 100,00 (cem reais) para as infrações leves, médias, graves e gravíssimas.
§1o Previamente à aplicação da pena de advertência, o infrator será notificado para regularizar a situação no prazo de cinco dias, findo o qual estará sujeito à imposição da penalidade de multa estabelecida no inciso II do caput deste artigo.

§2o Em caso de reincidência, o infrator será notificado para regularizar a situação no prazo de cinco dias, findo o qual estará sujeito à imposição das seguintes penalidades:

I - para as infrações leves, R$ 100,00 (cem reais);

II - para as infrações médias, R$ 200,00 (duzentos reais);

III - para as infrações graves, R$ 300,00 (trezentos reais);

IV - para as infrações gravíssimas, R$ 500,00 (quinhentos reais).

Art. 57. A competência para a fiscalização das disposições desta lei e para a aplicação das penalidades nela previstas caberá à Fundação Municipal de Saúde de Santa Rosa, na forma a ser disciplinada em decreto regulamentador.

Art. 58. A arrecadação proveniente das multas referidas no artigo 56 desta lei será destinada, integralmente, ao Fundo Municipal da Saúde - FMS.


Parágrafo único. As multas não pagas no vencimento serão inscritas em dívida ativa não-tributária.

Art. 59. As despesas decorrentes da execução das disposições deste capítulo correrão por conta das dotações orçamentárias próprias.

CAPÍTULO V

DO PROGRAMA DE CONTROLE DO VETOR DA DENGUE 
NAS UNIDADES ESCOLARES DA REDE MUNICIPAL

Art. 60. Fica instituído, no planejamento escolar, o controle do vetor da dengue nas unidades da rede municipal de ensino público.

Art. 61.  O Programa de Controle do Vetor da Dengue, de que trata esta lei, será planejado de forma a inserir nos conhecimentos  aos alunos matriculados na rede escolar, com o objetivo de proporcionar a sensibilização, formação e a preparação do corpo discente para atuar junto às comunidades, na difusão de conhecimentos básicos de prevenção da doença transmitida pelo mosquito Aedes Aegypti.
Art. 62.  Constituem finalidades e diretrizes intrínsecas do Programa do Controle do Vetor da Dengue:

I - proporcionar a detecção e a identificação de focos domésticos de propagação do mosquito da dengue;

II - promover campanhas, atividades pedagógicas e de vigilância epidemiológica para a execução de ações de combate aos criadouros do vetor da doença, nos locais próximos às residências dos alunos;

III - elaborar e distribuir materiais educativos para a população contendo informações e explicações sobre o mosquito, contágio e sintomas da doença e os meios do vetor;

IV - proporcionar a interação das unidades escolares com os familiares e com os moradores das comunidades em que residam os alunos, para valorização da responsabilidade social no combate à dengue;

V - conscientizar os alunos para o direito à saúde, estimulando ações coletivas e individuais para a eliminação de fatores de risco da doença no meio em que vivem;

VI - desenvolver atitudes de cooperação social, através da participação em tarefas comunitárias que visem a proporcionar ambientes saudáveis no domicílio, na escola e nos locais públicos.
Art. 63.   Para a consecução de seus objetivos, o Programa de Controle do Vetor da Dengue será desenvolvido com a participação conjunta dos órgãos da administração pública envolvidos na implementação de suas ações.

§1o O planejamento, a coordenação e a execução do programa serão exercidos de forma articulada com a Fundação Municipal de Saúde, através da estrutura do programa municipal do controle do vetor da dengue, e pela Secretaria Municipal de Educação e Juventude. 
           §2o Podem articular-se ao Programa de Controle do Vetor da Dengue outras secretarias municipais.

Art. 64.   A execução do Programa de Controle da Dengue nas unidades escolares do município terá a avaliação através dos conselhos municipais da Saúde e da Educação.
           Art. 65. A capacitação dos professores estará a cargo da inter-setorialidade articulada através da Secretaria de Educação e Juventude e a Fundação Municipal de Saúde. A capacitação das formas de intervenção para o controle do mosquito Aedes aegypti, identificação do vetor.

Art. 66. As atividades escolares referentes ao Programa de Controle do Vetor da Dengue serão desenvolvidas nos ambientes das escolas e das comunidades de domicílio dos alunos. 

§1o A organização didática dos conteúdos do programa e o desenvolvimento de atividades nas salas de aula e nos locais de moradia obedecerão à capacitação cognitiva das turmas, de acordo com a série escolar.
 §2o Os trabalhos e as atividades a serem efetuadas serão adequadas à realidade epidemiológica da doença na região.

Art. 67. A Fundação Municipal de Saúde e a Secretaria de Educação e Juventude, semestralmente, divulgarão relatórios dos resultados obtidos pelas atividades do programa, relacionando-os por áreas de planejamento do município, os quais serão encaminhados aos órgãos referidos no art. 64 desta lei, para conhecimento e pronunciamento a respeito.

Art. 68. O programa instituído por esta lei será integrado ao planejamento escolar a ser desenvolvido junto às unidades de ensino a contar do exercício de 2005.

CAPÍTULO VI

DO SERVIÇO DISQUE INFORMAÇÃO SAÚDE

Art. 69. É o prefeito municipal autorizado a criar no município de Santa Rosa o serviço denominado “disque informação saúde”, para  atendimento à comunidade.

Art. 70. O serviço “disque informação saúde” consiste em informações telefônicas, prestadas à comunidade, por funcionários municipais especializados, onde são dados esclarecimentos sobre atendimento médico-hospitalar e demais serviços do SUS (Sistema Único de Saúde).

Parágrafo único. O município poderá realizar o serviço do “disque informação saúde” diretamente ou através de ligação telefônica 0800, ficando, neste caso, autorizado a firmar convênio com operadora de telefonia, sem ônus para o município.
CAPÍTULO VII

DA INSPEÇÃO SANITÁRIA E INDUSTRIAL DOS
PRODUTOS DE ORIGEM ANIMAL

Art. 71.  O município realizará prévia fiscalização, sob o ponto de vista industrial e sanitário, de todos os produtos de origem animal, comestíveis e não comestíveis, sejam ou não adicionados de produtos vegetais, preparados, manipulados, recebidos, acondicionados e em trânsito para ou de estabelecimentos industriais ou entrepostos de origem animal, que façam apenas comércio municipal. 

Parágrafo único. O registro no órgão municipal competente é condição indispensável para o funcionamento dos estabelecimentos industriais ou entrepostos de produtos de origem animal referidos no caput deste artigo. 

Art. 72. O município adota, para as infrações apuradas em inspeção sanitária e industrial dos produtos de origem animal, e em sua fiscalização, o elenco de sanções previstas pelo art. 2o da Lei federal nº 7.889, de 23 de novembro de 1989.

Art. 73.  Nos casos de emergência, em que ocorram riscos à saúde ou ao abastecimento público, o município pode contratar especialistas, nos termos do art. 37, inciso IX, da Constituição federal, para atender aos serviços de inspeção prévia e de fiscalização, por tempo não superior a seis meses. 

Parágrafo único.  A remuneração dos contratados será em nível compatível com o mercado de trabalho e dentro das disponibilidades financeiras.

Art. 74.   A regulamentação deste capítulo dispõe sobre as condições higiênico-sanitárias a serem observadas para a aprovação e funcionamento dos estabelecimentos subordinados à fiscalização municipal.  

TÍTULO V

DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

Art. 75. A regulamentação vigente, relativa às disposições consolidadas nesta lei, permanece em vigor até que seja adequada, se necessário, pelo Poder Executivo municipal.
Art. 76.  Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.

Art. 77.  Ficam revogadas, por consolidação, as seguintes leis:
I – Lei nº 2.452, de 21 de agosto de 1992;

II - Lei nº 2.495, de 4 de janeiro de 1993;

III - Lei nº 2.655, 9 de dezembro de 1993;

IV - Lei nº 2.688, de 18 de março de 1994;

V - Lei nº 3.068, de 10 de julho de 1997;

VI - Lei nº 3.647, de 14 de janeiro de 2003;

VII - Lei nº 3.727, de 11 de junho de 2003;

VIII - Lei nº 3.950, de 21 de setembro de 2004;

IX - Lei nº 4.123, de 19 de dezembro de 2005;

X - Lei nº 4.170, de 24 de abril de 2006;

XI - Lei nº 4.328, de 18 de setembro de 2007;
XII – Lei nº 3.025, de 17 de janeiro de 1997.


GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE SANTA ROSA, EM 21 DE AGOSTO DE 2009.
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Registre-se e publique-se.

 Heitor Henrique Cardoso,

Secretário de Administração.
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